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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A
AGRAVANTE : INPAR PROJETO WAVE SPE LTDA
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112
AGRAVADO : VITALINO JOSE FERREIRA NETO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : VITALINO JOSÉ FERREIRA NETO - DF026976

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INCIDENTE. NECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da execução à
pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade
empresária originalmente executada depende da demonstração dos
elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica, os quais não
se presumem pela existência de grupo econômico, tendo em vista que após o

 é necessária a instauração do incidente de desconsideração daCPC/2015,
personalidade jurídica. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido para dar
provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 28/10/2025  03/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INCIDENTE.
NECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da execução
à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade
empresária originalmente executada depende da demonstração dos
elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica, os quais
não se presumem pela existência de grupo econômico, tendo em vista que
após o CPC/2015, é necessária a instauração do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido para dar
provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por VIVER INCORPORADORA E

CONSTRUTORA S.A. e    INPAR PROJETO WAVE SPE LTDA. contra a decisão da
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 82/283) que não conheceu
do agravo em recurso especial devido à ausência de impugnação de todos os
fundamentos da decisão agravada.

Em suas razões, a parte agravante aduz que todos os fundamentos da
decisão agravada foram impugnados, devendo ser afastada a incidência do óbice da
Súmula n. 182 do STJ.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 299).
É o relatório.
 

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se
a   decisão e-STJ fls. 282/283 e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.
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Trata-se de recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea
"a", da Constituição Federal, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. GRUPO ECONÔMICO. REQUISITOS. RECONHECIMENTO.
LEGITIMIDADE PASSIVA. CONFIGURADA. INCLUSÃO POLO PASSIVO.
POSSIBILIDADE.
1. O grupo econômico se configura quando duas ou mais empresas estão sob
a direção, controle ou administração de outra, compondo agrupamento
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, ainda que
cada uma delas tenha personalidade jurídica própria.
2. Os elementos de prova constantes dos autos são suficientes para
reconhecer a existência de grupo econômico, visto que a empresa executada
e a empresa Viver Incorporadora e Construtora S. A fazem parte do mesmo
grupo, que se autodenominam “GRUPO VIVER”, com vinte e quatro anos de
existência e com atuação em todas as etapas da incorporação imobiliária,
desde aquisição do terreno ao desenvolvimento do projeto, execução das
obras e vendas das unidades, bem como pelo fato de que, em conjunto,
postularam pedido de recuperação judicial.
3. Reconhecido o grupo econômico, inclui-se, a empresa integrante do
conglomerado no polo passivo da execução.
4. O reconhecimento de grupo econômico não implica na desconsideração da
personalidade jurídica, visto que são institutos diversos.
5. Recurso conhecido e não provido" (e-STJ fl. 77).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 120/130).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls.148/156), a parte recorrente alega

violação dos artigos  28,  2º, do Código de Defesa do Consumidor, 133, 134, 135, 136
e 137 do Código de Processo Civil - defendendo a necessidade de instauração de
incidente de desconsideração de personalidade jurídica para o reconhecimento do
grupo econômico.

A irresignação merece prosperar.
Eis a letra do acórdão recorrido transcrito no que interessa à espécie:
 

"De início, ressalto que o reconhecimento de grupo econômico não
implica na desconsideração da personalidade jurídica, de modo que, nesta
oportunidade, farei análise tão somente do pedido de reconhecimento de
grupo econômico.

É cediço que a jurisprudência resguardou o consumidor quanto à
possibilidade de ajuizar demandas contra empresas de um mesmo grupo
econômico" (e-STJ fl. 80).
 
Tal posicionamento está em dissonância com a jurisprudência desta Corte

consolidada no sentido de que o redirecionamento da execução à pessoa jurídica que
integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada
depende da demonstração dos elementos caracterizadores do abuso da personalidade
jurídica, os quais não se presumem pela existência de grupo econômico, daí porque,
após o CPC/2015, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da

.personalidade jurídica
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
 
"AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. EMBARGOS DE TERCEIRO.
SISTEMA UNIMED. INCLUSÃO DE TERCEIRO NO POLO PASSIVO. GRUPO
ECONÔMICO. NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA
EXECUTADA. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Embargos de terceiro.
2.
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Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou algumas das
sociedades, poderão responder todas as demais componentes do grupo,
desde que presentes os requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica.
3. Não é admitido o redirecionamento direto da execução para sociedade do
mesmo grupo econômico do fornecedor executado que não consta do título
executivo judicial, sob pena, inclusive, de violação do princípio do devido
processo legal, mais especificamente, do contraditório e da ampla defesa.
Precedentes.
4. Agravos conhecidos. Recuros especiais conhecidos e providos".
(AREsp n. 2.966.205/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)1/9/2025 4/9/2025

 
 

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284
/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. SISTEMA
UNIMED. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CADEIA DE
FORNECEDORES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO PARA SOCIEDADE QUE NÃO CONSTA DO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. CARACTERIZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. POSSIBILIDADE.
JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da qual foi extraído08/08/2017
o presente recurso especial, interposto em  e atribuído ao25/10/2018
gabinete em .27/11/2018
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a negativa de prestação
jurisdicional, bem como sobre a possibilidade de redirecionamento da
execução, sem a necessidade de desconsideração da personalidade jurídica,
à Unimed Cooperativa Central, bem como às demais regionais, as quais não
participaram da fase de conhecimento.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o
Tribunal de origem ofendeu os dispositivos legais indicados, o que importa
na inviabilidade do recurso especial (súm. 284/STF).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do CPC/15.
5. A organização da atividade empresária sob a forma de grupo se
caracteriza pela mitigação da autonomia da pessoa jurídica, tanto no
aspecto patrimonial, quanto organizacional, evidenciada por uma direção
unitária, em que o interesse de cada integrante converge ao atendimento do
interesse coletivo.
6. O Sistema Unimed, em que cada ente é autônomo, mas todos são
interligados e se apresentam ao consumidor sob a mesma marca, com
abrangência em todo território nacional, caracteriza a formação de um grupo
societário.
7. Consoante a jurisprudência desta Corte, respondem solidariamente
perante o consumidor todas as pessoas jurídicas integrantes do grupo
societário que participam da cadeia de fornecedores (art. 7º, parágrafo único,
art. 25, § 1º, do CDC), circunstância que autoriza o consumidor a exercer sua
pretensão em face de uma, algumas ou todas elas.
8. Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou algumas das
sociedades, poderão responder todas as demais componentes do grupo,
desde que presentes os requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica, na forma do art. 28, § 2º, do CDC.
9. Hipótese em que, tendo a recorrente ajuizado a ação apenas em
face de Unimed Confederação das Cooperativas Médicas do Centro
Oeste e Tocantins, não é possível, na fase de cumprimento de
sentença, redirecionar a execução para a Unimed Cooperativa
Central e as demais unidades, sem a prévia instauração do incidente
de desconsideração da personalidade jurídica.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido".
(REsp n. 1.776.865/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se)6/10/2020 15/10/2020
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
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REDIRECIONAMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. INCIDENTE. NECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da
execução à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da
sociedade empresária originalmente executada depende da
demonstração dos elementos caracterizadores do abuso da
personalidade jurídica, os quais não se presumem pela existência de
grupo econômico, tendo em vista que após o CPC/2015, é necessária
a instauração do incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.
2. Agravo interno não provido".
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.401.723/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -3/6/2024 5/6/2024
grifou-se)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. SISTEMA UNIMED.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CADEIA DE FORNECEDORES. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO.
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE

DECISÃODESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não há falar em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, na
medida em que o Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a questão
que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou
algumas das sociedades, poderão responder todas as demais
componentes do grupo, desde que presentes os requisitos para a
desconsideração da personalidade jurídica, na forma do art. 28, §
2º, do CDC, sendo inviável o mero redirecionamento da execução
contra aquela que não participou da fase de conhecimento.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp n. 1.875.845/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)16/5/2022 19/5/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA.
INSTAURAÇÃO. NECESSIDADE.
1. De acordo com o entendimento desta Turma, o redirecionamento
de execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo
econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas
que não foi identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende
da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do
art. 50 do Código Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a
instauração do incidente de desconsideração da personalidade da
pessoa jurídica devedora.
2. A orientação do Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao concluir pela nulidade da
decisão que incluiu o embargante no polo passivo do feito executivo sem a
instauração do incidente estabelecido pelos artigos 133 e seguintes do
Código de Processo Civil. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido".
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(AgInt no REsp n. 2.030.033/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)5/6/2023 16/6/2023
 

dou provimento ao agravo interno, reconsiderando aAnte o exposto,   
decisão de e-STJ fls. 282/283, e conheço do agravo  para dar provimento ao recurso

em razão do desrespeito aoespecial indeferindo  o pedido formulado em primeiro grau 
procedimento que prevê a prévia  instauração de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica.

Sem honorários recursais em virtude do provimento do recurso especial.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A
AGRAVANTE : INPAR PROJETO WAVE SPE LTDA
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112
AGRAVADO : VITALINO JOSE FERREIRA NETO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : VITALINO JOSÉ FERREIRA NETO - DF026976

MARIA JOSE DA SILVA RIBEIRO - DF021705
VALMERE SOUSA BEZERRA - DF022522

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A
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AGRAVANTE : INPAR PROJETO WAVE SPE LTDA
ADVOGADO : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112
AGRAVADO : VITALINO JOSE FERREIRA NETO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : VITALINO JOSÉ FERREIRA NETO - DF026976

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 03/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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